
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.176.853 - SC (2010/0011634-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
PROCURADOR : CHRISTINE PHILIPP STEINER 
AGRAVADO : JAIR JOSÉ ELIAS E OUTROS
ADVOGADO : MARIA TERESA GOMES KEUNECKE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
APOSENTADO. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA (FC). INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. LEI Nº 8.168/91. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. RECEBIMENTO CUMULATIVO 
COM A GADF. POSSIBILIDADE. EXEGESE DA LEI DELEGADA Nº 13/92.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior consagrou o entendimento de que os servidores 
aposentados antigos ocupantes de Funções de Confiança (FCs) - transformadas em Cargos 
de Direção (CDs) e Funções Gratificadas (FGs) com o advento da Lei nº 8.168/91 -, 
possuem o direito ao percebimento, em cumulação, das vantagens pessoais incorporadas 
(quintos) e da Gratificação de Atividade e Desempenho de Função (GADF), nos termos dos 
arts. 14 e 15 da Lei Delegada nº 13/92. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Brasília (DF), 09 de outubro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC) contra a decisão de fls. 335/337, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
APOSENTADO. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA (FC). 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. LEI Nº 8.168/91. 
TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. RECEBIMENTO CUMULATIVO 
COM A GADF. POSSIBILIDADE. EXEGESE DA LEI DELEGADA 
Nº 13/92.
Recurso especial provido. 

A agravante sustenta, em síntese, que não há falar em percepção 

simultânea da GADF (Gratificação de Atividade e Desempenho de Função) e de quintos 

(VPNI), ante expressa vedação legal e constitucional (arts. 6º da Lei nº 8.538/1992 e 37, 

XIV, da Constituição Federal).

Acrescenta que "tanto a GADF como os quintos possuem natureza jurídica 

de 'acréscimo pecuniário' e, por isso, não podem ser percebidas cumulativamente" (fl. 

345).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Após examinar atentamente os pontos controvertidos, a minha conclusão é a 

de que os fundamentos da decisão agravada não foram infirmados pelas alegações 

trazidas no agravo regimental, impondo-se, assim, a sua confirmação.

Com efeito, a jurisprudência deste Tribunal Superior consagrou o 

entendimento de que os servidores aposentados antigos ocupantes de Funções de 

Confiança (FCs) - transformadas em Cargos de Direção (CDs) e Funções Gratificadas 

(FGs) com o advento da Lei nº 8.168/1991 -, possuem o direito ao percebimento, em 

cumulação, das vantagens pessoais incorporadas (quintos) e da Gratificação de Atividade 

e Desempenho de Função (GADF), nos termos dos arts. 14 e 15 da Lei Delegada nº 

13/1992. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

A - ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTS. 1.º, 2.º E 4.º DA LEI N.º 8.168/91. SERVIDOR PÚBLICO. 
QUINTOS INCORPORADOS. PORTARIA N.º 474/87 DO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. REVISÃO DO ATO. 
INCORPORAÇÃO DOS QUINTOS. SUPRESSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO 
PRETÓRIO EXCELSO.
(...)
2. Os "quintos" incorporados durante a vigência da Lei n.º 7.596/87, 
em decorrência do exercício das Funções Comissionadas e 
Gratificadas estabelecidas pela Portaria n.º 474/MEC, constituem 
direito adquirido dos servidores, não estando sujeitos à redução 
determinada pela Lei n.º 8.168/91, em atendimento ao princípio da 
irredutibilidade de vencimentos.
3. Os servidores aposentados, antigos ocupantes das antigas 
Funções de Confiança, transformadas em Cargos de Direção e 
Funções Gratificadas com o advento da Lei 8.168/91, têm direito ao 
percebimento da Gratificação de Atividade e Desempenho de 
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Função - GADF, nos termos dos arts. 14 e 15 da Lei Delegada 
13/92.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp nº 1.103.749/PE, relatora a Ministra LAURITA VAZ, 
DJe 16/08/2011)

B - ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GADF - 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE DESEMPENHO DE 
FUNÇÃO. LEI DELEGADA N.º 13/92. SERVIDORES 
APOSENTADOS. CABIMENTO. FUNÇÃO DE CONFIANÇA 
TRANSFORMADAS PELA LEI N.º 8.168/91.
1. Os servidores anteriormente aposentados, que tiveram 
incorporados as denominadas Funções de Confiança, também 
fazem jus à GADF, na medida em que estas funções foram 
transformadas nos Cargos de Direção e Funções Gratificadas pela 
Lei n.º 8.168/91, os quais foram contemplados com a GADF nos 
termos da Lei Delegada n.º 13/92.
2. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AgRg no REsp nº 1.169.210/SC, relator o Ministro 
JORGE MUSSI, DJe 14/03/2011)

C - RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. SUPRESSÃO DE VANTAGEM. DESNECESSIDADE DE 
CONTRADITÓRIO. SÚMULA 473/STF. SERVIDORES 
APOSENTADOS. RECEBIMENTO. ACUMULAÇÃO. QUINTOS 
COM 'GADF'. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES ANÁLOGOS.
A hipótese se amolda ao enunciado da Súmula 473 do eg. STF, 
tendo a Administração o poder-dever de revisar seus atos 
administrativos.
Nos termos de precedentes análogos, não há proibição de 
acumulação dos direitos previstos no art. 62 com o art. 192.
Recurso desprovido.
(REsp nº 644.864/CE, relator o Ministro JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, DJU de 14/11/2005).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0011634-8 REsp 1.176.853 / SC

Número Origem: 200772000131478

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAIR JOSÉ ELIAS E OUTROS
ADVOGADO : MARIA TERESA GOMES KEUNECKE E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CHRISTINE PHILIPP STEINER
AGRAVADO : JAIR JOSÉ ELIAS E OUTROS
ADVOGADO : MARIA TERESA GOMES KEUNECKE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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